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Assembleia Nacional
Resolução n.“ 58/14:

Aprova o Relatório de Balanço de Execução do Orçamento Geral do 
Estado do III Trimestre de 2013.

Ministérios da Administração 
do Território e da Educacão 

/

Decreto Executivo Conjunto n.° 281/14:
Cria a Escola do II Ciclo do Ensino Secundário n.° 202, sita no Município 

de Bundas, Província do Moxico, com 10 salas de aulas, 30 turmas, 
3 tumos, e aprova o quadro dc pessoal da Escola criada.

Ministério da Educação
Despacho n.° 1520/14:

Homologa o Concurso Público para ingresso de 97 professores para 
preenchimento das vagas existentes no quadro de pessoal do Sector 
da Educação na Província dc Cabinda.

Ministério da Geologia e Minas
Despacho n.° 1521/14:

Delega poderes a Secretaria Geral deste Ministério para Negociar em 
colaboração com as DirccçÕes c Serviços Internos deste Ministério 
o contrato dc prestação de serviços de Extensão às Províncias do 
Sistema Integrado de Licenciamento e Cadastro Mineiro (S1LCAM), 
a ser fornecido pela empresa SATEC Angola e rubricar em nome do 
Ministério o referido contrato.

ASSEMBLEIA NACIONAL

Resolução n.° 58/14 
dc 15 dc Setembro

Considerando que o Presidente da República, enquanto 
Titular do Poder Executivo, remeteu à Assembleia Nacional 
o Relatório de Balanço de Execução do Orçamento Geral do 
Estado do 111 Trimestre de 2013, nos termos da alínea b) do 
D<° I do artigo 244.° do Regimento da Assembleia Nacional, 
conjugado com n.° 3 do artigo 63.° da Lei n.° 15/10, de 14 de 
Julho — Lei do Orçamento Geral do Estado;

Considerando que a Assembleia Nacional, no exercício da 

sua competência de fiscalização orçamental e financeira, deve 

apreciar o Relatório de Balanço de Execução Financeira Trimestral 
do Orçamento Geral do Estado de cada Exercício Económico;

A Assembleia Nacional aprova, por mandado do povo, nos 

termos do n.° 6 do artigo 246.° do Regimento da Assembleia 
Nacional e do n.° 3 do artigo 63.° da Lei n.° 15/10, de 14 de 

Julho — Lei do Orçamento Geral do Estado, conjugados com 
a alínea f) do artigo 166.° da Constituição da República de 

Angola, a seguinte Resolução:
1. ° — É aprovado o Relatório de Balanço de Execução do 

Orçamento Geral do Estado do III Trimestre de 2013, que é 

parte integrante da presente Resolução.
2. ° — A presente Resolução entra em vigor à data da 

sua publicação.
Vista e aprovada pela Assembleia Nacional, em Luanda, 

aos 20 de Fevereiro de 2014.

Publique-se.

O Presidente da Assembleia Nacional, Fernando da 

Piedade Dias dos Santos.

RELATÓRIO DE BALANÇO
DA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO GERAL 

DO ESTADO III TRIMESTRE 2013

1. Introdução
1, O presente Relatório pretende responder à exigência 

legal estabelecida no n.° 3 do artigo 63.° da Lei n,° 15/10, 
de 14 de Julho — Lei-Quadro do Orçamento Geral do Estado, 
nos termos do qual «o Presidente da República deve informar 
à Assembleia Nacional, até 45 dias após o termo do Trimestre 
a que se refere, sobre a execução orçamental, financeira e 
patrimonial, através de balancetes e relatórios trimestrais
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elaborados pelo órgão responsável pela contabilidade nacional, 
a excepçào do último trimestre do ano, sobre o que é apre­
sentada a Conta Geral do Estado, que acumula o movimento 
do exercício encerrado».

2. O documento faz um balanço do 111 Trimestre do 

Exercício Financeiro de 2013, apresentando dados sobre a 

execução do Orçamento Geral do Estado, incluindo os Balanços 

Orçamental, Financeiro, Patrimonial e a Demonstração das 

Variações Patrimoniais.

3. Um conjunto de anexos auxilia a compreensão das 

informações apresentadas ao longo do documento.
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Gráfico 1 da taxa de Inflação

5. A política orçamental para 2013 reflecte o comprom isso 

do Executivo com a implementação das melhores práticas 

internacionais de governação macroeconómica e gestão 

das finanças públicas, adoptando princípios consagrados de 

Transparência e Responsabilidade Fiscal, consubstanciados 

na observância de limites orçamentais estratégicos, para a 

preservação do equilíbrio fiscal e a prevenção de potenciais 

factores capazes de criar riscos ao alcance do resultado 

fiscal programado.

6.0 trimestre foi caracterizado com a recuperação do ritmo 

a execução da despesa, tendo a Despesa Fiscal ascendido, 

1.645.7% milhões, representando 5,26% da Despesa Fiscal 

avaliada em apenas Kz: 1.563.606 milhões, tendo o diferencial 

sido coberto com saldos de períodos anteriores.

1.1. O Desempenho das Finanças Públicas

4. Na vertente macroeconómica, os principais indicada 

macroeconómicos, indicam a manutenção da estabilidade com 

a contínua desaceleração do comportamento da inflação,com 

taxas médias mensais de 0.52%, dando lugar a uma taxa de 

inflação acumulada de 5,91 % em Setembro. O comportamento 

da taxa de câmbio manteve-se estável, com uma média de 

Kz: 96,46/ USD. As exportações de petróleo bruto atingiram 

158,5 milhões de barris, enquanto o preço médio das ramas 

angolanas esteve em USD 107.07/barril.
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das condições fundamentais para o desenvolv.mento, como 

também a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, a mcteao 

da juventude na vida activa, sector privado no processo de 

crescimento do País e a inclusão competitiva de Angolano 

cenário intemacional.
8. Conforme previsto no Plano Nacional de Desenvolvimento 

(PND), o crescimento e desenvolvimento económico para 

o período 2013-2017 assenta na intervenção do Executivo 

em duas grandes áreas de políticas, cobrindo uma agenda de 

crescimento e desenvolvimento sectorial e outra centrada no 

desenvolvimento equilibrado do País em termos de prioridades 

territorial, sendo esta última materializada por via dos designados 

Projectos Estruturantes de prioridade nacional, vocacionados

1.2. Objectivos Nacionais
7. Para o ano financeiro 2013, o OGE preconiza a realização 

dos objectivos nacionais definidos no PND, englobando nào 

só a preservação da unidade e coesão nacional e a garantia

para a promoção do desenvolvimento equilibrado do território 
nacional e agrupados.

9. No quadro abaixo se apresenta alguns projectos estrutu­

rantes com impacto social e económ;™
mico na vida das populações.
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Projectos Estruturantes

Quadro 1 Projectos Estruturantes

valores em milhões de Kz) ___ ________________ ______________________

j," Projectos Orçamentado Execução % Exec.

' | Reabilitação do Aeroporto do Namibe___________ ___ _____________ 4.891 4.891 100%
p—1——

! Construção do novo Porto Caio em Cabinda _________ 2.500  2,500 J0O%
-J—- - - ------------ ;■■■........ •' '

| ? feabilitaçào do caminho de Ferro de Moçâmedes__________________ 2.206 2.206 100%

4 Reabilitação do Aeroporto de Catumbela__________________________ 3.456 3.453 100%
Melhoria infra-Estrut dos Hosp Reg de Cab, Bga, Hla, Hbo e

| 5 Malange___________________________________________________ 5.864 5.854 100%

: Construção de 111 Escolas Primarias, 10 do 1° Ciclo________  __ _____ ____ 1.498 _______L477 99%
p
l 1 Construção do Aproveitamento Hidroeléctrico de Laúca 39.954 39.241 98%
r
1 8 Programa Nacional de Electricidade (Pronae/Aguas) _________ 3.535 ______ 3.418 97%k-----Ji— _ . .. ---- ---  _ --  -- .. ................ -- ...

1 9 Construção do Centro Logístico da Caala 1.836 1.573 86%
h
110 Construção do Campus Universitário A. Neto 1.317 1.105 ___ 84%
r

II Construção do Entreposto de Viana 1.200 1.005 84%

12 Construção da Sede da Assembleia Nacional __________________ 24.669 19.362 78%
Prog Infra-Estr (Agua, Luz, Acessos, Sanem) Áreas Cont 200 

13 Fogos 22.484 16.988 76%

14 Construção do Polo de Desenvolvimento do Fútila 1.600 1.162 73%

15 Construção de Pavilhão Multiuso de Namibe para Hóquei Patins 5.516 3.805 69%

16 Projecto Integrado de Combate a Pobreza e Desenvolv Rural 5.123 3.276 64%
_J2 Infra-estrutura 20 Mil casa Construção 3000 casa Económicas_____ 8.128 5.023 62%

Revitalização de Eixos viários de Luanda 3.500 2.094 60%
-11 babe Apetrechamento do Hospital Prov do Kuando Kubango 2.213 1.182 53%

Aproveitamento Hidroel Desvio Rio e Projecto Básico Est. Geot 10.339 5.453 ! 53%
21 jgforço do sistema de Abast de Agua de Ondjiva (fase 2)/Cunene 4.000 2.089 1 52%
21 instrução de Pavilhão Multiuso de Malange para Hóquei Patins 2.906 1.453 50%

& Pavilhão Multiuso de Luanda para Hóquei Patins 12.329 5.103 41%
habilitação e Expan Redes Electr de Medias e Alta Tensão de 

4Uand£ 3.931 1.546 39%
jjPXgsjist. Sede Municip Abast Melhoria Dist. Agua/_____________ 5.500 1.891 34%
Instalação Central Ciclo Combinado Soyo, Sistema Transp 

<^soçiadp___________________________________________________ 32.300 10.669 33%

ç Apet do Hospital da Casa de Segurança de Luanda 4.972 1.576 32%
^■^55ução Segunda Central Hidroelect de Cambambe (4x130 Mw) 34.749 9.955 29%
49 -------------- ----------------- '

-Hgjrna Integrado De Desen.Rural E Combate A Pobreza 30.550 8.434 28%
4 Ruas ....................... ..... .......... . .......

>, ^jftundarias e Terciárias de luanda 28.128 7.126 25%

Para Todos 16.927 3.894 23%
' "^-^Cuidados Primários E Assistência Hospitalar_____________

39.470 8.825 _____
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g. 
I;

e uma execução de Kz: 19.362 milhões, representando uma 
execução de 78%. 13. Importa realçar ainda o Programa de

111 Escolas Primárias, tendo sido a 

ção orçamental de Kz: 1.498 milhões 
execução de Kz: 1.477 milhões, corresp 

execução orçamental.

14. É de destacar também a construção do Centrol^ 
da Caála, com uma realização de 86% da dotação orçaiw^ 

2 Balanço da Execução do OGE Durante 
meS;r5e^o decorrer do 111 Trimestre a execução doOGl  ̂v 

o seguinte comportamento:

2 1 Balanço Orçamental 
16OOrçam«"'»O“ald°E

Kz-6.635.567 milhões e 

conforme Quadro 2-

10. Destaca-se a construção da Sede da Assembleia Nacional, ! que conta com uma dotação orçamental deKz: 24.669 milhões

11. Ainda neste domínio, é de realçar a construção dos 
Pavilhões Multi-usos onde decorreu o Campeonato do 

Mundo de Hóquei em Patins de Luanda com uma dotação 

orçamental de Kz: 12.329 milhões, o Pavilhão Multi-usos 
Namibe com Kz: 5.516 milhões e o Pavilhão Multi-usos 
Malanje com Kz: 2.906 milhões representando 41%, 69 e 
50% de realização, respectivamente.

12. No domínio da Energia, destaca-se a construção do 
aproveitamento Hidroeléctrico de Laúca, como um investimento 
de dimensão significativo com uma dotação orçamental de 
Kz: 39.954 milhões e uma execução de Kz: 39.241 milhões 

representando uma execução de 98%.

Balanço Orçamental no I, II e III Trimestre
(valores em

blÁ
°4

2.406.794 349.016 

45071
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l^76
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O
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0
0

255.9?í
104.794

397.294

22.771
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459.840

296.635

0

'63.198

24%
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21%

0%

27%

0%
0%

0%

276.880
«3.616

<36.351

26.157

60.274

"826

576.113

24% Scr^ços

5^670
635.826

1.083

0

'6.413

0

403

81.803

0

7%.

/ rnWí|

^tado estimou umareceitade fixou a despesa em igual montante

5<52.5$9

7,4.487

703

0

4 137

79^9
573

79276

0

0

'■32i.S88

/oi Juros
564.S03

'■°75.37s

251.378
2'711.083

1 701.680

430.912 ?5%

630.952
356.987

0

273.9651

0
0

0

'l^s

±6451421 25%

| W/a ...

.vaias receitas no vaior 'esponde a 24% das receitas 

programada em 
execução atingido 

\ realizado o montante de 
-escutam 25% da Despesa 

peia utilização de saidos dos 

\mada para o período Çoi de 
sua execucí- em 970/,, v
tfc **

milhões. Em

êera/aexe 
oPrOera CUça° financeira

n’ado. 0 Período esteve em linha com
Quadrn? Balanfo Orçainp

mj/L ~ ’ ev'dencia enta' até ao III Trimestre, conforme
n^ 6 rea/,>a</ao ^areceitaarrecadadadeKz:3.839.723 
2de re ?eSPCSas n° valor de Kz: 3.626.710 

22 ^'ihões l°U nUm excedente orçamental de

°cOrre SaHentar'Podíf a^teraÇões n na c°iuna da despesa autorizada 
dec Car 0 total aui S naíurezas das despesas, sem contudo 

cíCjQ eniea de crédit 'Zad° para ° ano, em função dos ajuste5 
na at alraVés de CoJ °S adlcionais processados dentro do exer- 

'nea c) do artj , rapan'das internas, com base no dispo5'0 
3 °da Lei n.°2/13, de 7 de Março.

Sa/dos
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Balanço Orçamental até ao III Trimestre 
(valores em milhões de Kz)

Quadro 3 Baíanço Orçamental até o III Trimestre

Receitas Prevista Realizada % Rcaliz Despeus
r—

% Realiz |

~J1) J2) „
i ÍU 0

Corrente» 4,858.482 3.439.234 71% Correntes ; 3.888.783 2388.242 61%
I Pessoal e Contrib. i

Tributária 2.137.221 1.711.352 80% Empreg. i 1.321.588
1 780.352 59% i

Pitrimonial 2.406.794 1.699.329 71% ! Bens 564.503 242.588 43%'

Scniços 4.507 2.407 53% i
1

i Serviços 1.075.375 608.403 57% i

Transferências Correntes 125 0 0% i Juros da Dívida 99.826 65.426 66% i

Rec. Correntes Diversas 309.835 26.146 8% Subsídios 576.113 523.981 91%
1| I Transferências Correntes 251.378 167.492 67%

Cipilil 1.777.085 400.489 23% Capital 2.711.083 1.238.468 46% j

Alienações 1.840 1.407 ; 76%1 Investimentos ' 1.701.680 714.383 42% 'i
Financiamentos 1.215.920 161.318 13% Transferências de Capital 1 0 0%:

Transferências de Capital 0 0 0% Despesas de Cap. Financ. ■ 1.009.367 524.078 52% 1
Reversão de Resultados j Outras Despesas de i
Anteriores 559.325 237.764 i 43% Capital 35 7 20% i

1 Reservas 35.701 0%!
Reserva Orçamental 35.701 o%!

1
1 Total das Despesas ;__ 6.635.567 3.626.710 55%

1 1
i 

i
Superavit________ 213.013 3%

Totil 6.635567
--------------- j

3.839.723 [58% JTotal______ _________ ; 6.635.567 3.839.723 ____5»%j

23.Relativamente ao período homólogo de 2012, houve uma diminuição de 47% no Superavit Orçamental, conforme 
demonstrado no Quadro 4.

Resultado Orçamental até ao Iir Trimestre 
(valores em milhões de Kz)

Categoria 
Económica

Autorizada Realizada
Taxa dc

Execução 

2013

5-3/1*100

Taxa de
Execução 

2012

6=472*100

Variação 

Homóloga

W«-
3)/3))*100 u

2013 2012 2013 2012

(1) (2) (3) (4)

Receitas 6.635.567 4.501.106 3.839.723 2.822.245 58% 63% | 36% |

Despesas 6.635.567 4.501.106 3.626.710 2.423.523 55% 54% •________ 50%
Orçamental - - 213.013 398.722 -47%J

Quadro 4 Resultado Orçamental
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^[tlaçàoà receita Tributária não Petrolífera destacam-se 

fintes impostos:
Imposto Industrial, com uma participação de 24%;

b)Imposto de Rendimento do Trabalho, com 14%;
30,OGráfico 1 evidencia a estrutura da Receita realizada:

c) Imposto sobre o Consumo, com 13%;

d) Imposto de Selo, com 12%;

e) Imposto sobre o Comércio Externo, com 11%;

j) Imposto Predial Urbano, com 2%.

Peso da Receita Realizada em relação a Execução até ao III9 
Trimestre

Diamantíferas
0%

Alienações

0%

Financiamentos
4%

Outras Receitas de 
Capital 

6%

Gráfico 1 Receita Realizada até o III Trimestre

JI.OGrafico 2 evidencia o comportamento da receita até o III Trimestre de 2012 e 2013:

Evolução da Receita até ao III0 Trimestre
Valores em Milhões de KZ

100.000 -_______________________________________________________ ______

0 ,--------- r--------- , —T ------ T   T---------- r........ ,.............T........-
Jan Fev Mar Abr Mal Jun Jul Ago Set

——2013 --------2012

Gráfico 3 Evolução da Receita até o III Trimestre
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2.1.2. Despesas Realizadas
32. ADespesa realizada, incluindo a despesa do Instituto Nacional de Segurança Social teve no III Trimestre umae«0,, 

de 25%, como se pode observar no Quadro 7.

Despesas Realizadas no I, II e III Trimestre 
(valores em milhões de Kz)

Autorizada

Despesas 20B
Õ)

VTrim

Realizada

irTrim lirTrim

(3) H)

Correntes
Pessoal e Contrib. Empreg.

\Bens
Serviços

I Juros da Dívida
Subsídios
Transferências Correntes

3.888.783 492.641 881.411 1.014.190 26%

1.321.588 247.474 255.997 276.880 21%

564.503 54.178 104.794 83.616 15%

1.075.375 74.758 397.294 136.351 13%

99.826 16.498 22.772 26.157 26%

576.113 36.326 56.743 430.912 75%

251.378 63.406 43.811 60.274 24%

5
'í

Capital
Investimentos
Transferências de Capital 
Despesa de Capital 
Financeiro
Outras Desp. De Capital
Reserva Orçamental

2.711.083
1.701.680

1

147.676
60.761

0

459.840
296.635

0

630.952
356.987

0

23%
21%

0%

Totais

1.009.367
35

35.701 
6.635367

86.915
0

______ 0
640317

163.198
7

_______ 0
1341.251

273.965 
0

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 0
1.645.142 

II TrimestreQuadro 7 Despesas Realizadas no I, II e

33. As Despesas realizadas até ao 111 Trimestre podem ser visualizadas no Quadro 8 a seguir.

27%
0%

J%
25%

Despesas Realizadas até ao IIIo Trimestre

Categoria EcMéntca

Autorizada Realizada
Taxa de 

Execução 
2013

(5)°|(3y(l)I*100

Varia çio

Homóloga
(6)-|(4>

(3)|/(3)_____

Part

20132013 2012 2013 2012

0) (2) (3) (4)
'Correntes 3.888.783 2.546880 2388.242 1362.656 61% 75% 66%

Pessoal e Contrib.
Empreg. 1.321.588 1.047.063 780.352 668.124 59% 17% 22%
Bens 564.503 211.868 242.588 148.214 43% 64% 7%

(Serviços 1.075.375 609,524 608.403 292.335 57% 108% 17%
; Juros da Divida 99.826 111,358 65.426 68.851 66% -5% 2%
• Subsídios 576.113 382.484 523.981 53.416 91% 881% 14%
j Transferências Correntes 251.378 184.584 167.492 131.716 67% 27% 4%

Capital 2.711.083 1.9204)29 1238.468 1.060.866 46% 17% 34%
Investimentos 1.701.680 918.914 714.383 482.629 42% 48% 20%
Transferências de Capital 1 i 11.591 0 8.222 0% -100% 0%
Despesas (k Capiu) 1

j Financeiro 1.009.367 989.507 524.078 570.015 52% -8% 14%
i Ouuas Desp. De Capital 35 17 7 0 20% 0% 0%
I Reserva Orçaa^aud _____ 35.701 ____34.197 0 0 ___________ 0% __ _ 0%_ J%1_______Tattte

QuadrO 8 DêRnAR
.J34U.1W
ac

1:423.522
III ________ 55%. J5p%] ioo%
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J8°Gráfico4 .

^pesas Correntes realizadas até ao III Trimestre, 
^rde^2-388'242 mÍlhÕeS’ foram decotadas em 

uma participação de 66% no total das despesas.
^As Despesas de Capital cifraram-se em Kz: 1.238.468 

milhões, com um nível de execução de 46% e uma participação 
^Muo total das despesas.

jí Do total da Despesa Realizada, destacam-se- 
«M Despesa de Pessoal e Contribuições do Empre 

gadorque atingiu um nível de realização 59%

c.^„mme„,e,operWoh
registou um aumento de 17%- g0

Peso da Despesa R^r
Real,Zad3^ RelaçSi

Tr3nsferénci3s de

apitai

b) A Despesa com Serviços com um nível de reali­

zação de 57%, e uma contribuição de 17% nas 
despesas totais;

c) Os Investimentos realizaram 42% da despesa e tiveram 

uma contribuição de 20% sobre a Despesa Total;
d) A Despesa de Capital Financeiro apresentou 52%

de execução e uma contribuição de 14% na Des­
pesa Total.37.0 Gráfico 3 evidencia o peso da participação da Despesa 

Realizada em relação à autorizada até ao III Trimestre sendo 
as despesas com o Pessoal e Contribuições do Empregador, 
Serviços, Investimentos e Despesas de Capital Financeiro 
as que mais se evidenciam com 22%, 17% 
respectivamente.
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11.2.1. Análise da Despesa por Função
39. ADespesa Funcional, considerando os aspectos de realização do orçamento de cada área relativamente ao total previsto 

teve o seguinte comportamento:

11.2.2. Despesa Total por Função
40.0 Quadro 9 demonstra que a Despesa por Função realizada no 111 Trimestre, por grandes grupos, foi a seguinte:

a) Serviços Públicos Gerais, com 21% contra 28 % no 11 Trimestre;

b) Sector Social, com 38% contra 16% no 11 Trimestre;
c) Assuntos Económicos, com 12% contra 19% no 11 Trimestre;

d) Defesa e Segurança, com 23% contra 17% no II Trimestre.

Despesa por Função no I, Ué III Trimestre
(valores em milhões de Kz)

Quadro 9 Despesa por Função no I, II e II Trimestre

Funções do Governo

Previsto Realizada % Realização

PTrim

•/• Realização

11* Trim

% Realizaçfio 

IIPTrim2013 T Trim H’Trim HPTrim

(D (2) (3) (4) (5-2/1) (6-3/1) (7*4/1)

Serviços Públicos Gerais 2.020.807 156.128 558.635 420.919 8% 28% 21%

Sector Sociil 2.016.352 244.590 321.6161 772.583 12% 16% 31%

Assuntos Económicos 1.346.891 69.412 249.278 166.328 5% 19% 12%

Defesa e Segurança 1.250.517 170.187 211.722 285.311 14% 17% 23%'

|Tateh | 6.634367 640317 1341251 1.645.141 10% 20% 25%

41. Como se observa no Quadro 10, até ao III Trimestre os gastos nos Serviços Públicos Gerais, Sector Social, Assuntos 

Económicos e Defesa e Segurança, foram na ordem dos 31%, 37%, 14% e 18%, respectivamente.

Despesa Realizada por Função até ao Hl* Trimestre 
(valores em milhões de Kz)

Quadro 10 Despesa Realizada por Função

Fuçtei duGoveraa
Aatorizada Realizada Taxa de Execaçio Taxa de Execnçfio Variaçio

Homóloga Pirt2>13 2012 ! 2013 2012 2013 2012

(D (2) . (31 (4) (5>i(3y(i)inoo («)-|(4y(2))*180 (7)-|(3H4)|/(4) 2013

Serviços Públicos Gerais 1.993232 1.735.394 1.135.682 921.527 57% 53% 23% Jl%

Sector Social _______ 2.241.122 1.544.500 1.338.790 759.528 60% 49% 76%
1 Assuntos Económicos______ 1210.697 511.159 485.018 260.976 40% 51% 86% J4%

Defesa e Segurança 1250317 710.054 667.220 481.491  53% 68% 39%L Tetoh
í 6/645568 1 4301.107

j 3.626.710
2423322 __________ 55% 54% ________ s>%
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OGrafico 5 mostra a afectação da Despesa na óptica funcional:

Peso da Despesa Realizada até ao III Trimestre - Optica 
Funcional

Gráfico 5 Peso da Despesa Realizada até ao III Trimestre

2,1,2.3, Despesa do PIP por Função
43. No âmbito da Despesa Funcional por Projectos PIP, demonstrada no Quadro 11, destaca-se que a participação nos 

gastos Serviços Públicos Gerais, Sector Social, Assuntos Económicos e Defesa e Segurança, foram na ordem dos 15%, 35%, 
44 e 6%, respectivamente.

Despesas Realizada do PIP por Funçfio
(valores cm milhões de Kz)

Quadro 11 Despesa Realizada do PIP por Função

Fiaçtei do Goverao

Autorizada Realizada Taxa de Execaçio

______ 2013______

Taxa de Exeewçlo

2012______

Varbçio

Hemótogi hrt

2013
2013 2012 2013 2012

(1) (2) (3) (4) (5H0MÍHHW (7>-K3H4>|/(4)

Serviços Públicos Gerais 185.824 153.114 82.040 ! 71.367 ' 44% 47% 15% 15%
■—■—-JL,,....... .— ------- ------- -------

Sector Social __________ 585.376 38U19.
187.617 j

195.093 33% ___________ 51% 0% 35%

Assuntos Económicos 658281 403.246
r '

245 540
i.............. .

i 204.367 37% 51% 20% 44%

Dcfeo e Síourancâ 80.926 25.617 30.128 I 14.559
1   —-1

___________ 37% 57% _____ 107%. 6%
c jvkui_ __ __ ....___

______ Totab___________ 1310.407 %3.7% 545325 485386 1 36% 50% 12% 100%
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44.0 Gráfico 6 mostra a afectação da Despesa por Projectos PIP na óptica funcional:

Peso da Despesa Realizada até ao III Trimestre - 
Optica Funcional - PIP

Serviços 
Públicos Gerais;

15%

Assuntos 
Económicos;

44%

Defesa e 
Segurança; 6%

Sector Social; 
35%

Gráfico 6 Peso da Despesa Realizada até ao III Trimestre

2.2. Balanço Financeiro
45.0 Balanço Financeiro, conforme Quadro 13, demonstra a receita e a despesa orçamental, bem como os pagamentos 

e recebimentos de natureza extra orçamental, conjugados com os saldos em espécie provenientes do exercício anterior e os 

que se transferem para o exercício seguinte.

Balanço Financeiro
ivaiores era mimoes c

Receitas

lenzj

2013 2012 Variação 
Homóloga

Despesas 2013 2012 Variação 
Homóloga(D (2) (!) . (2) .

Orçamentais 3339.723 2.822245 36% Orçamentais 3.626.710 2.423.523 50%

Correntes 3.439.234 2.630.427 31% Correntes 2.388.242 1.362.656 75%

Capital 400.489 191.818 109% Capitai 1.238.468 1.060.866 17%

Extra Orçamentais 1361316 588384 217% Extra Orçamentais 1.628.983 227395 617%
Activos a Realizar-Ex. Activos a Realizar-Ex.
Anter 114.519 71.278 61% Actual 42.217 71.278 -41%
Passivos a Pagar - Ex.
Actual 358.699 239.808 50% Passivos a Pagar - Ex. Ant. 57.178 44.675 28%

Interferências Activas 1265.783 247.058 413% Interferências Passivas 1.281.963 45.232 2736%

Mutações Activas 122.815 30.240 306% Mutações Passivas 247.625 66.211 274%
Disponibilidades - Ex.

Dhponib. -Ex. Ant 2265.738 1.704320 33% Actual 2.711384 2.464.531 10%
Em Moeda Nacional 285.620 173.756 64% Em Moeda Nacional 376.365 225.189 67%Em Moeda Estrangeira 1.980.118

7 - ■ ....... 1.531.0641 ______29% Em Moeda Estrangeira 2.335.219 2.239.342 4%
1 Ttri 1

1 7.967.277 1 5.115449
Quéidro 12

Total 7.967.277 5.115.449 56%
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I 46. Em síntese, o que o Balanço Financeiro procura demonstrar é o resultado financeiro do exercício, ou seja, o fluxo
I ^idoda movimentação dos recursos financeiros do exercício anterior para o actual.

lll. Resultado Financeiro
410 Quadro 13 evidencia os Fluxos de Tesouraria e o Resultado Financeiro do período, que apresentou um superavit de 

1^445.846milhões comparativamente ao período homólogo de 2012 houve uma diminuição em 41%.

Resultado Financeiro do Período 
flores em Milhões de Kz)

Quadro 13 Resultado Financeiro

Especificação 2013 2012 Variação 

Homóloga
Si/do das Disponibilidades do Exercício Anterior Z265.738 1.704.820 33%

Receitas Orçamentais (Corrente e Capital) 3.839.723 2.822.245 36% |
f) Despesas Orçamentais (Corrente e Capital) 3.626.710 2.423.523 50%
(ijAimento dos Passivos 301.521 195.134 55%
(<) Saldo Interferências Activas 1.265.783 247.058 413%
f)Saldo das Interferências Passivas 1.281.963 45.232 2736%
(r) Diminuição dos Activos 72.302 0 0%
(i)Saldo das Mutações Activas 122.815 30.240 306%
(•) Saldo das Mutações Passivas 247.625 66.211 274%
(:) Saldo das Disponibilidades do Exercício Actual Z711.584 Z484.531 10%
Superavit 445.846 759.711 -41%

23. Balanço Patrimonial

48. Até ao III Trimestre, destacam-se no Balanço Patrimonial:

Balanço Patrimonial 
(valores em Milhões de Kz)

Activo — 2013 2012 1/nriaçAo 
íomóloga Passivo 2013 2012 Varbçio

Homóloga(1) (2) H (D (2)
Activo Circulante 4314350 3.896.173 11% Passivo Circulante 674309 480.779 40%
Disponível 2.711.584 2.464.531 10% Depósitos Exigíveis 7.096 2.093 239%

Em Moeda Nacional 376365 225.189 67% Fomec.de Bens e Serviços 217.587 124.622 75%
Em Moeda Estrangeira 2.335.219 2239342 4% Pessoal a Pagar 1.544 13.935 -89%

Créditos em Circulação 509 306 408.003 29% 1
Contrib. do Empreg. a

Recolher 228 996 -77%
Outros Activos Circulantes 0 0 0% Outras Obrigações 0 0 0%
Valores Activos Pendentes 1.093.460 1.023.639 5%

Divida Pública em Proc.de 
Pagamento 64.249 33.662 91%

Realizável ■ Longo Prazo 201.905 171.760 18% Operações de Crédito 338363 260.953 30%
Instituições e Agentes Devedores 201.905 171.760 18% Divida Interna 328.081 249.725 31%
Activo Permanente 4,659217 3.682.754 27% Divida Externa___ , _ 10282 11228 -8%

Investimento de Nat.Financeira 86.229 17.957 380%
Subsídios e Transf.a

Conceder 18.148 19.674 -8%
Imobilizado 4.572.988 3.664.798 25% Outros Passivos Circulantes 6.158 3.515 0%

20.936 21329 -2%Bens Móveis 527.821 495.751 6% Dividas Exerc. Anterior _
Bens Imóveis 4.044357 3.168.490 28% Frifflvd d» I xineo PnCEO 1636.485 1127347 24%

2318.517 1.830.388 19%Activos Intangíveis 610 556 10% Operações de Crédito
Total do Activo 9.175.472 7.750.688 18% Divida Interna _ 1.035.463 988211 6%

Qi 0 0% Divida Externa _ 1283.054 842.177 35%
wnias oc vracm açu yb 
Outras Conta* de Ordem

| 178.9221 1783)23 ____0%
Divida Vcnc. Antcc. Ao Ado 

Anterior____ ______ - 317.968 297.159 7%

0%, Património Uqnidq------ - 5364.678
512.176

5,142361
1.611.969

14%
-68%

_____ OVi> Resultado do Exercicio__—. 
, Resultado Acumulado.___

Total do Pbmívo__ _ ___

5.352302 3.530392 52%
— 0°/

09 9.176472
0

7.750.687
0

18%
___ 0%

I
n-Ml

09
01

ç Contas de Ordem Passjv»—
Outra* Conta» de Ordem

4 Pawíva —----
4 To*-----7—

178523
J 9354393

_ 178-923 
í 7529618

0%
18%

- | fi*/ IO íMl

Fomec.de
Proc.de
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23.1. Análise das Contas do Activo
49.0 Disponível de Kz: 2.711.584 milhões é formado pelas 

disponibilidades em moeda nacional de Kz: 376.365 milhões e 
em moeda estrangeira no montante de Kz: 2.335.219 milhões.

50. O saldo dos Créditos em Circulação, no valor de 
Kz: 509.306 milhões, representa o valor das transacções 
das receitas com a Sonangol, nos fluxos de 2011 até o mês 
de Setembro de 2013.

51. Tal valor é contabilizado no Activo Patrimonial 
(Direito a Receber) e na Receita Extra-Orçamental com base 
nas declarações da Sonangol, em obediência ao regime da 
especialização do exercício, afectando com isso o resultado

------------------------ --------- -------------------P1ÁR1° DAREPÚr^ 

patrimonial do exercício, mas não ainda a execução o J 

tal da receita, que se observa em regime de caixa. AssiiJ 
execução orçamental da receita só é afectadanomwJ 

do recebimento, ou seja, entrada do dinheiro no banco,aliU 

em que é registada a baixa no Direito a Receber e as deviM 

compensações contabilísticas das Variações Patrimoniais. I
52. A conta Instituições e Agentes Devedores refere-sej 

concessão de empréstimos e financiamentos a diversos Fundos,' 
tendo atingido no período o montante de Kz: 201.905 milhões.

53. No Quadro 15, destacam-se as transferênciasmà 

significativas efectuadas a diversos fundos:

Transferências de Valores para Fundos
(valores em Milhões de Kz) Saldo Final Hfl 

Trimestre
í Fundos í Saldo Anterior IIo 

Trimestre
Variação 

Aumentativa
Variação 1

Diminutiva

1 Fundo Nacional de Desenvolvimento 46.716 17.576 _______  34.607 29.685

1 Ftirwin Artívn dp (FACRA^ 1 _________ 6.819  6.232 _________ 5871

1 Linhas de Crédito Bonificadas (MFNEC) 1___________4.820 0  2 4818]

1 Fundo de Garantia de Crédito 15.050 320 82 15.288
1 1 UIJXJV V*V VJtAl VUII MV V*V**lkV 

871.054 0 0 871.281
i ruiiuv rvUviiivLv

Total 938.108 26.261 42.710
| 92K659]

Quadro 15 Transferência Para Fundos

54. No Quadro 16, destacam-se os recursos dos Fundos de Reserva. Observa se qu milhões são
vam por recolher a 30 de Setembro de 2013 no montante de Kz: 82.632 mil ões os q 
respeitantes ao Fundo Petrolífero e 33.501 referem-se ao Diferencial do Preço do Petroleo.

Evolução dos Fundos de Reserva 
(valores em Milhões de Kz)

-------- ----------------—------------------

Descrição
2012 2013

Stock Io Trim 11° Trim | IH0 Trim

Saldos____________ ______ ___ ——
| Fluxo de Caixa 1.421.818 1.579398 1.633.226 1.633J26_ ___ ___ _—-—-—

Fundo Petrolífero 897.988 1.009.953 1.045.900 1.045.900

Saldo 723.142 835.107
871.0541 870.133

1 Utilizações 174.846 0 0 920

| Diferencial do Preço do Petróleo 523.830 569.445 587.327 587.327

Quadro 16 Evolução dos Fundos de Reserva

55. No III Trimestre foram utilizados Kz: 920 milhões 

referentes a compensações por utilizações do Fundo Petrolífero, 

para cobertura do orçamento de instalação, resultando num 

saldo disponível no final do período em análise no montante 

de Kz: 870.133 milhões, em posse do Tesouro Nacional. 

Tendo em consideração o efeito deferido dos recolhimentos, 

a afectação das contas referente ao 111 Trimestre ocorrerá 
depois do dia 30 de Setembro.

56. O Activo Imobilizado reflecte às aquisições de bens 
móveis e imóveis, desde 1 de Janeiro de 2004, data da entrada 
em operação do S1GFE, em função da rotina contabilística 
que regista as aquisições dos bens, destacando-se as seguin­
tes considerações:

a) Os dados apresentados no Balanço Patrimonial 
impresso no Sistema diferem do Inventário Geral 

apresentado pela DNPE, pelo facto de até ao
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momento não estarem incorporados no S1GPE 
(Sistema Integrado de Gestão Patrimonial do 
Estado) dados referentes a grandes projectos 
realizados mormente em relação ao PIP, e por se 
estar ainda num processo de inventariação, o que 
toma a informação do SIGPE, como alimentador 
de todo o fluxo de informação patrimonial, ainda 
em processo de compatibilização com o SIGFE; 

yComplementarmente, devem ser compatibilizados 
comoSIGPEas aquisições registadas contabilis- 
ticamente no SIGFE desde a sua implantação em 
Janeiro de 2004 até a data da entrada em operação

do SIGPE em 1/07/2008, cujo processo de desa­

gregação encontra-se em desenvolvimento.

2.3.2. Análise das Contas do Passivo
57. Da rubrica Obrigações a Pagar, o maior montante é o de 

Fornecedores de Bens e Serviços, cifrado em Kz: 217.587 milhões.

58. As Operações de Crédito de Curto Prazo apresentam o 

valor de Kz: 338.363 milhões (que corresponde ao montante 

a ser pago no horizonte de doze meses ou seja a dívida flu­

tuante), composto de Kz: 328.081 milhões relativo à Dívida 

Interna e Kz: 10.282 milhões à Dívida Externa, constituídas 

por contratos e títulos, conforme Quadro 17.

Operações de Crédito de Curto Prazo 
(vates em Milhões de Kz)

Tipo de Formalização 2013 2012 Variação
Interna Externa Total Interna Externa Total HomologaContratos

Títulos

ARO

120.618
184.710
22.753

10.282
0

_ _ _ _ _ _ _ _ _ 0^

130.900
184.710
22,753

124.923
104.821

19.981

11.228
0
0

136.151
104.821
19.981

-4%
76%
14%Totais 328.081 10.282 338363 249.725

w f
11.228 26ft.<K3 w

Quadro 17 Operações de Crédi to de Curto Prazo

LTamemeaaTíd° h°mÓl0g0 de 2012> h0UVe um aument0 de 30% saldo da Dívida de Curto Prazo.

«nível intemoeTz- nsTnÍí de.^n8° Prazo no valor de Kz: 2318517 milhões, é composta de Kz: 1.035.463 milhões 
milhões ao mvel externo, também constituída por contratos e títulos, conforme Quadro 18.

Operações de Crédito de Longo Prazo

Tipo de Formalização 2013 2012 Variação |
Interna Externa Total Interna 1 Externa Total Homologa 1jContratos 7.513 1.283.054 1.290.567 i 11.900 842.1771I 854.0771 51%

[Títulos 1.027.950 0^ 1.027.950 976.311 0| 976.311 5%[TÕtais
L035.463 | 1.283.054 | 2318.517| 988.211 842.1771 1.8303881 27% 1

61.Relativamente ao período homólogo de 2012 houve um aumento de 27% na Dívida de Longo Prazo.
fí. 0total da Divida Interna de Curto e Longo Prazo é de Kz: 1.363.544 milhões e da Dívida Externa é de Kz: 1.293.336 

milhões, totalizando Kz: 2.656.880 milhões, conforme Quadro 19.

Operações de Crédito Total
flores em Milhões de Kz)

Tipo de Formalização

Operações de Curto Prazo
} [Operações de Longo Prazo

Interna
’ 328 081
1.035.463

2013
Externa
10.282

1.283.054

Total
338.363
2.318.517

Interna
249.725
988.211)

2012
^Externa
~Tl228
842377! 1J30387.
853jÕ5LZÕ9jj40j

/ Variação 
Total I Homologa 
260.953 30%

27%J
27%J

Totais i--—Qíl^19ÕPerações de Credito
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63. Relativamente ao período homólogo de 2012 houve 

um aumento de 27% na dívida total.

64. Os Títulos estão representados por Bilhetes e Obrigações 

do Tesouro.

65. Com a finalidade de cumprir com o disposto no n.° 15 

do artigo 6.° do Decreto Presidencial n.° 320/11, de 30 de 

Dezembro, desde o exercício de 2010 está a ser aplicada a 

rotina contabilística que transfere automaticamente para a 

Dívida Fundada, na conta Dívidas Vencidas Antecedentes 

ao Ano Anterior», os restos a pagar não pagos, que acumula 

no período em análise o saldo de Kz: 317.967 milhões. Essa

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - D1ÀR1ODAREPÚRiieJ

Rotina permite que fiquem registados na contabilidade^ I 
valores, enquanto não pagos ou cancelados. I

66. Não obstante, os diplomas legais que autorizam, I 
a emissão dos Títulos do Tesouro em 2013 não terem sido I 

aprovados até meados de Abril, a maior intensidade nas 
emissões de BT durante o terceiro trimestre permitiuqut ' 

a execução destes títulos até o final do período em cansa 

atingisse Kz: 118.294 milhões.
67. Relativamente às emissões de Obrigações do Tesouro 

(OT) — que pelas mesmas razões acima referenciadasnàopode 
ser concretizada no período inicialmente programado-ovalw 

realizado até o final do III Trimestre foi de Kz: 78.282milhões.

68.0 Quadro 20 apresenta a captação de financiamentos no 111 Trimestre.

Captação de Financiamentos
(valores em Milhões de Kz) _____________ —________ ___ —-—

Descrição Julho Agosto Setembro
UT Tnm.

Total_

Captação de Finan. Internos 58.065 _________ 57.782 80.728 196.576

BT'S
26.2591 45.074 46.962 118294

OT'S 31.807
12.7081

33.766 78282

Divida Externa 50.433 57.402 5.611 113447

| Total 108.498 115.184 86.340 31022

Quadro 20 Captação de Financiamentos

69.0 Gráfico 7 mostra a captação de financiamentos internos, Bilhetes de Tesouro e Obrigações do Tesouro.

Captação de Financiamentos até ao m Trimestre
Valor em milhares de Kz__________ _

90.000 ---------------------—----------------------------“ _

80.000

70.000

60.000

50.000
40.000

50.000
20.000
10.000

Captação de Finan. 
Internos

BT'S

■ Julho ■Agosto ■ Setembro

Gráfico 7 CaptaçSo de Financiamentos
até ao III Trimestre
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Estrutura da Captação de Financiamentos até ao III 

Trimestre

Gráfico 8 Estrutura da Captação de Financiamentos

2.4. Resultado Patrimonial
70.0saldo apurado da conta do Património Líquido no valor de Kz: 5.864.678 milhões representa os fluxos a partir 

004, ano de entrada em funcionamento do Sistema Contabilístico do Estado.
71.0resultado patrimonial até ao III Trimestre foi de Kz: 512.176 milhões (Quadro 21), foi apurado a partir das variações 

patrimoniais, que leva em conta também o resultado da execução do OGE.
72.Comparativamente ao período homólogo 2012 houve uma diminuição em 68 %.

Resultado Patrimonial
(valores em Milhões de Kz)

Quadro 21 Resultado Patrimonial

Especificação 2013 2012 Variação

I-f um A1 A<yo

Receitas Orçamentais (Correntes e Capital)
3.839.723 2.822.245 36%

^Despesas Orçamentais (Correntes e Capital)___________
_______ 3.626.710 2.423.523 50%

[Resultado Orçamentai (Superávit) ___________
_________ 213.013 í 398.722 -47%

IUMutaçÕes Patrimoniais Activas Orçamentais_________
983.952 924.11411 6%

RMutações Patrimoniais Passivas Orçamentais_________ 2.436.547 _______ 1.314.859 85%
W Interferências Activas Extra Orçamentais 511.146 _____201.8261 153%
ft) Mutações Patrimoniais Activas Extra Orçamentais _______ 2.110.719 _______ 1.430.156 / 48%
(•) Interferências Passivas Extra Orçamentais 527.325 0 0%
(•) Mutações Patrimoniais Passivas Extra Orçamentais__________ 342.781 27.990 1125% 1
(=) Resultado Patrimonial do Exercício_____________________ 512.176 1.611.969 j -68% 1

73.0 Quadro 22 apresenta os conceitos das contas das Interferências Activas e Passivas e das Mutações Patrimoniais 
Activas e Passivas.

74. Cabe destacar neste contexto, que a utilização destas contas decorre da obrigatoriedade de se registar contabilisticamente 
a execução do orçamento (conformeo que dispõe a Lei-Quadro do OGE). Este registo contabilístico se constitui no fundamento 
básico da contabilidade pública e se caracteriza na principal diferença em relação aos fundamentos da contabilidade aplicada 
ao Sector Empresarial, que não está sujeita a contabilização orçamental.
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Quadro Explicativo das Contas de Interferências e MutaçitesTaíi^

INTERFERÊNCIAS 
ACTIVAS E PASSIVAS

.. ;
• •

• - 
"

MUTAÇÕES 
PATRIMONIAIS
ACTIVAS (referem-se aos 
reflexos dos registos 
contabilísticos dos factos 
que provocam variação 
positiva nos activos e 
passivos e podem ser de 
natureza orçamental e extra- 
orçamental).

MUTAÇÕES 

PATRIMONIAIS
PASSIVAS (referem-se aos 
reflexos dos registos 
contabilísticos dos factos 

que provocam variação 
negativa nos activos e 
passivos e podem ser de
natureza orçamental e extra- 
orçamental)

ORÇAMENTAL

ORÇAMENTAL
envolvem mais de um órgão Dependente, tais IS 
operações das linhas de crédito, nas quais a despesa ou. 
receita orçamental está prevista num OD e a gestão da 
respectiva dívida em outro OD. Entretanto, os valores se 
anulam contabilisticamente em cada operação por serem 
iguais. Isso se dá em função do SIGFE contabilizar 
simultaneamente os factos contabilísticos em todas Unidades 
afectadas por tais facto.

EXTRA-
ORÇAMENTAL

Esse grupo serve também para registar eventuais ajustes de 
saldos de natureza financeira ainda não incorporados ao 
SIGFE e detectados ao longo do exercício. Tais saldos não I 
anulam entre si, por serem tratados de forma individual ao 
nível de cada OD.

Quando estão no contexto da execução orçamental, por 
exemplo a aquisição de bens de capital ou a amortização de 
obrigações previstas no orçamento. Nessa condição, ha uma 
variação patrimonial positiva pelo registo da incorporação 
dos componentes do activo ou pela baixa dos pa^ivosvia 
extinção da obrigação. Assim é feito o registo contabilístico
no grupo das mutações activas para compensar o valw 
lançado como despesa orçamental, sem afectar o resultado 
patrimonial do exercício por uma despesa que é 

exclusivamente orçamental.

EXTRA- I Quando não estão no contexto da execução orçamental, por 
ORÇAMENTAL exemplo a incorporação de bens de capital ou a aixa as 

obrigações não previstas no orçamento, tais como o 
recebimento de um bem como doação ou o cancelamento de 
uma obrigação. Assim é feito o registo contabilístico nesse 
grupo e por consequência afecta somente o resu ta o 
patrimonial do exercício.

ORÇAMENTAL 1 Quando estão no contexto da execução orçamental da receita, 
por exemplo, a alienação de bens de capital ou a contratação 
de obrigações previstas no orçamento. Nessa condição, há 
uma variação patrimonial negativa pelo registo do abate dos 
componentes do activo ou pela incorporação de passivos. 
Assim é feito o registo contabilístico no grupo das mutações 
passivas para compensar o valor lançado como receita 
orçamental sem afectar o resultado patrimonial do exercício, 
por uma receita que exclusivamente orçamental.

EXTRA-
ORÇAMENTAL I exemplo, o abate de bens de capital ou a incorporaçàode 

Zeí° d%um bem a títu,° de doação ou a recuperaZ de 
uma obrigação anteriormente cancelada. Assimé feito o 
registo contabilístico nesse grupo e nor ctmwn a ■ e

Quando não estão no contexto de execução orçamental, por
* -- ~

obngações não previstas no orçamento, tais
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j Relação dos Anexos:
3.1. Execução da Receita por Fonte de Recurso; 

3? Execução da Receita por Natureza,
3.3. Execução da Despesa por Natureza;
3.4. Execução da Despesa por Função;
3.5. Execução da Despesa por Programa;
3.6. Execução da Despesa por Unidade Orçamental.

i glossário
A

ActivoCirculante — Disponibilidades de numerário, 
recursos a receber, antecipações de despesa, bem 
como outros bens e direitos pendentes ou em 
circulação, realizáveis até o término do exercício 
seguinte.

ActivoPatrimonial — Conjunto de valores e créditos 
que pertencem a uma entidade.

Activo Permanente— Bens, créditos e valores cuja 
mobilização ou alienação dependa de autorização 
legislativa.

Activo Realizável a Longo Prazo — Direitos realizáveis 

normalmente após o término do exercício seguinte.
Actividades Permanentes - Componente do Orçamento 

de Funcionamento referente à actividade básica dos 
órgãos que integram a Administração do Estado 

ou estejam sob a sua tutela.
Ajuste Orçamental— Designa alterações às dotações 

inicialmente inscritas no OGE.
ARO—Antecipação de Receitas Orçamentais.

B

Balanço- Demonstrativo contabilístico que apresenta, 

num dado momento, a situação do património da 
entidade pública.

Balanço Financeiro - demonstrará a receita e a despesa 

orçamental, bem como os pagamentos e recebi­
mentos de natureza extra-orçamental, conjugados 
com os saldo em espécie proveniente do exercício 
anterior e os que se transferem para o exercício 
seguinte.

Balanço Patrimonial — O balanço patrimonial é uma 
demonstração contabilística que tem por finalidade 
apresentar a posição contabilística financeira e 
económica de uma entidade em determinada data, 
representando uma posição estática (posição ou 
situação do património em determinada data).

Balanço Orçamental — é a demonstração contabilís­
tica pública que discrimina o saldo das contas de 
receitas e despesas orçamentais, comparando as 
parcelas previstas e fixadas com as executadas.

Balancete — É um instrumento para verificar se os 

lançamentos contabilísticos realizados no período 

estão correctos. Este instrumento, embora de muita 

utilidade, não detectará toda a amplitude de erros 

que possam existir, nos lançamentos contabilísticos. 

C
Cabimentação — É o acto emanado peia autoridade 

competente que consiste em se deduzir do saldo 

de determinada dotação do orçamento a parcela 

necessária a realização da despesa aprovada e que 

assegura ao fornecedor que o bem ou serviço é 

pago, desde que observadas as condições acordadas. 

Categoria Económica — Elemento agregador de natu­
rezas de receita/despesa com o mesmo objecto.

Classificação Funcional — Classificação da despesa 
de acordo com a área de acção governamental 
que ela permite atingir.

Classificação das Contas Públicas—Agrupamento das 
contas públicas segundo a extensão e compreensão 
dos respectivos termos. Extensão de um termo é 
o conjunto dos indivíduos ou objectos designados 
por ele; compreensão desse mesmo termo é o con­
junto das qualidades que ele significa, segundo a 
lógica formal. Qualquer sistema de classificação, 
independentemente do seu âmbito de actuação 
(receita ou despesa), constitui instrumento de 
planeamento, tomada de decisões, comunicação 
e controlo.

D
Défice Orçamental/Défice — Considera-se défice 

orçamental quando o saldo orçamental é negativo, 
isto é, as despesas superam as receitas públicas.

Despesa Cabimentada — Corresponde ao total da 
despesa para o qual existe nota de cabimentação 
emitida. Sendo que por cabimentação da despesa 
se deve entender o acto pelo qual autoridade com­
petente deduz do saldo de determinada dotação 
do orçamento a parcela necessária à realização 
da despesa aprovada.

Despesas Corrente — Classificam-se aqui as despesas 
ligadas à manutenção ou operação de serviços 
anteriormente criados, bem como transferên­
cias com igual propósito. Enquadram-se aqui as 
despesas de carácter operacional, decorrentes 
das acções desenvolvidas pelo organismo no 
cumprimento de sua missão institucional, como 
por exemplo, pagamento de pessoal e as contri­
buições do empregador, a aquisição de materiais 
de uso corrente (bens) e a contratação de serviços 
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para o funcionamento do organismo ou ainda as 

transferências a serem utilizadas, pelo organismo 
destinatário, em despesas desta natureza.

Despesa de Capital — Despesas destinadas à formação 

ou aquisição de activos permanentes, à amortiza­

ção da dívida, à concessão de financiamentos ou 

constituição de reservas, bem como transferências 

efectuadas com igual propósito.

Despesa Liquidada — Corresponde ao total da despesa 

para com o qual se procedeu já à verificação do 

direito do credor, com base nos títulos e documen­

tos comprovativos do respectivo crédito.

Demonstração da Variação Patrimonial— Evidenciará 

as alterações verificadas no património, resultan­

tes ou independentes da execução orçamental, e 

indicará o resultado patrimonial do exercício.

E
Execução Financeira—Utilização dos recursos finan­

ceiros visando atender à realização dos subpro- 
jectos e/ou subactividades, atribuídos às unidades 

orçamentárias.
Exercido Financeiro — Período que corresponde à 

execução orçamental e coincide com o ano civil.
Execução Orçamental das Despesa — Utilização dos 

créditos consignados no Orçamento Geral do 
Estado e nos créditos adicionais, visando à reali­
zação dos subprojectos/subactividades atribuídos 

às unidades orçamentárias.
F

Fonte de Recurso—A fonte de recurso identifica quer 
a origem quer o destino das receitas. A mesma 
classificação quando utilizada para caracterizar as 
despesas, visa identificar a origem dos recursos 
que suportam as mesmas.

Função do Es/ado—Classifica as despesas de acordo 
com a área da sociedade que a acção governamen­
tal pretende atingir.

L
Liquidação da Despesa — É a verificação do direito 

do credor, fase em que a dívida é efectivamente 
assumida, com base nos títulos e documentos 
comprovativos do respectivo crédito.

N
Natureza — Classificação da receila/despesa de acordo 

com a natureza económica da mesma, identificando 
claramente o objecto da receita/dcspesa.

Nota de Lançamento —Permite registar eventos con- 
tabíiísticos não vinculados a documentos espe­
cíficos (S1GFE).

O
Orçamento Ajustado — Créditos orçamentais que reflec- 

tem os ajustes efectuados ao Orçamento Inicial 
Orçamento Aprovado//nicial —Créditos iniciais apro­

vados pela Assembleia Nacional e instituídos pela 
Lei Orçamental.

Orçamento de Funcionamento — Componente do 
Orçamento referente à actividade básica dos 

órgãos que integram a Administração do Estado 

ou estejam sob a sua tutela, bem como projectos 

e programas específicos que não se enquadram 
no Programa de Investimentos Públicos(PIP).

Órgão Dependente (OD) — Unidade administrativa 

dos órgãos ou de serviços da Administração do 

Estado ou da Administração Autárquica, fundos 

e serviços autónomos, instituições sem fins lucra­
tivos financiadas maioritariamente pelos poderes 

públicos ou a segurança social, que constituem as 

Unidades Orçamentais.
Órgão do Governo — São os departamentos minis­

teriais, governos provinciais, órgãos sectoriaise 
não sectoriais através dos quais o Estado cumpre 
as atribuições definidas na Constituição.

Órgãos de Soberania — São órgãos de soberania o 
Presidente da República, Assembleia Nacionale 

os Tribunais. A formação, a composição, a compe­
tência e o funcionamento dos órgãos de soberania 

são os definidos na Constituição.
Ordem de Saque — É um instrumento de pagamentode 

utilização exclusiva do Estado, que possibilita a 
realização da fase de pagamento da despesa pública.

Passivo Circulante — Depósitos, restos a pagar, ante­
cipações de receita, bem como outras obrigações 
pendentes ou em circulação, exigíveis até o término 

do exercício seguinte.
Património Liquido — Capital autorizado, as reservas 

de capital e outras que forem definidas, bem como 
o resultado acumulado e não destinado

Património Público — Conjunto de bens à disposição 
da coletividade.

Programa de Investimentos Públicos (PIP) — Programa 
de investimento com vista à criação, reabilitação, 
ampliação, manutenção ou renovação das capa­
cidades de prestação de serviços e fornecimento 
de bens pela administração pública directaou 
pela administração pública indirecta do Estado. 
Não se integram no conceito de investimento 
público os gastos de natureza corrente aplicados 
à manutenção e reparações normais e cíclicas dos 
empreendimentos.
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Programa Específico — Programa que traduz uma 

prioridade do Governo, definido em âmbito e em 

tempo de execução, mas que apesar de não cons­

tituir actividade básica da unidade orçamental não 

integra o Programa de Investimentos Públicos.

Proposta Orçamental (N+l) — Valor da proposta de 

orçamento para o ano N+l, registada no SIGFE.

R
Receita Ajustada— Previsão de receita que reflecte 

a revisão da receita inicialmente estimada, ano 
fiscal (12 meses).

Receita de Capital— Refere-se às receitas provenientes 

da realização de recursos financeiros oriundos de 

operações de crédito e da conversão em espécie 
de bens e de direitos.

Receita Corrente— Refere-se às receitas que se renovam 

em todos os períodos financeiros designadamente, 

receitas tributárias, patrimoniais, de serviços ou 

ainda transferências recebidas.

Receita Inicial—Previsão de receita aprovada pela 

Assembleia Nacional.

RestosaPagar—As despesas cabimentadas, liquida­

das e não pagas até ao encerramento do exercício 

financeiro, após devidamente reconhecidas pela 

autoridade competente.

Saldo Corrente— Representa o valor da diferença entre 

a receita corrente e a despesa corrente.

Saldo de Capital — Representa o valor da diferença 

entre a receita de capital e a despesa de capitai.

Saldo Orçamental— Representa o valor da diferença 

entre receitas do Estado e despesas do Estado.

Superavit Orçamental—Considera-se superavit orça­
mental quando o saldo orçamental é positivo, isto 

é, quando as receitas superam as despesas públicas.

T

Taxa de Execução (Projecção Linear) — Indicador, em 

percentagem, do resultado da taxa de execução 

para o presente exercício económico tomando por 

referência a projecção linear da Despesa Paga.

Tara de Execução Efectiva (Despesa Liquidada) — 

Indicador, em percentagem, resultante da relação 

entre a despesa liquidada no período em análise, 

para uma dada rubrica de despesa e o orçamento 

inicial.

Taxa de Execução Efectiva (Despesa Paga) — Indica­

dor, em percentagem, resultante da relação entre 

a despesa paga no período em análise, para uma 

dada rubrica de despesa e o orçamento inicial.

Taxa de Execução Efectiva da Receita — Indicador, em 

percentagem, resultante da relação entre a receita 

arrecadada no período em análise, para uma dada 

rúbrica de receita e a previsão inicial.

Taxa de Execução Padrão — Indicador, em percenta­

gem, que apresenta a taxa de execução esperada 

para o período em análise tomando por hipótese 
uma execução linear.

U
Unidade Orçamental (UO) — Órgão do Estado ou da 

Autarquia, ou o conjunto de órgãos, ou de serviços 

da Administração do Estado ou da Administração 
Autárquica, fundos e serviços autónomos, insti­

tuições sem fins lucrativos financiadas Junhori- 
tariamente pelos poderes públicos e a segurança 
social a quem foram consignadas dotações orça­

mentais próprias.
V

Variação Homóloga — Variação relativa (em valor 
percentual) do valor do ano em análise face ao 
valor em idêntico período do ano anterior.
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Categoria/Cargo

I'

li

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
DO TERRITÓRIO E DA EDUCACÃO 

9

Decreto Executivo Conjunto n.° 281/14
de 15 de Setembro

Ao abrigo do disposto no artigo 71,° da Lei n.° 13/01, 
de 31 de Dezembro, que aprova a Lei de Bases do Sistema 
de Educação, conjugado com as disposições do Decreto 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio, que define as condições 
e procedimentos de elaboração, gestão e controlo dos quadros 
de pessoal da Administração Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
estabelecido no n.° 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial 
n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, determina-se:

1. É criada a Escola do II Ciclo do Ensino Secundário 
n.° 202, sita no Município de Bundas, Província do Moxico, 
com 10 salas de aulas, 30 turmas, 3 turnos com 36 alunos por 
sala e capacidade para 1.080 alunos.

2. É aprovado o respectivo quadro de pessoal da Escola 
ora criada, constante dos modelos anexos ao presente Decreto 
Executivo Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Agosto de 2014.
O Ministro da Administração do Território, Bornito de 

Sousa Baltazar D logo.
O Ministro da Educação, Pinda Simão.

MODELO PARA CRIAÇÃO/
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

Dados sobre a Escola
Província: Moxico.
Município: Bundas.
Escola n.° /Nome: n.° 202.
Nível de Ensino: 11 Ciclo do Ensino Secundário. 
Classes que lecciona: 1O.a, 11 .a e 12.a Classe. 
Zona geográfica/quadro domiciliar: suburbana. 
N.° de salas de aulas: 10.
N.° de turmas: 30.
N.° de turnos: 3.
N.° de alunos/sala: 36.
Total de alunos: 1.080.

II
Quadro de Pessoal

\ Necessidades d<j Ptssoal

1_26_
5=

7

Grupo de
Pessoal

Director

Subdirector Pedagógico

Subdirector Administrativo

Coordenador de Turno

Coordenador de Curso

Coordenador de Desporto Escolar

Coordenador de Círculos de Interesse

Coordenador Psico-Pedagógico

Coordenador de Disciplina

Chefe de Secretaria

-<L>

<D 
O 
3

GO

diário DA rEP1.

Quadro de Pessoal Docente

Professor do 11 Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 1.° Escalão _______________________________________

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 2.° Escalão_______ ______________ ___________________

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 3,° Escalão___________________________________

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 4.° Escalão__________________________

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 5.° Escalão________________________

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 6.° Escalão________________________ ____________

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 7.° Escalão_____________ __________ _______ ___________

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 8.° Escalão 

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 

do 1.° Escalão_______________ __________ _____________ _

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 

do 2.° Escalão __________________

1$

3

8

10

10

10

10

Professor do Ensino Primário Diplomado do 3.° Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 4.° Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 

do 3.° Escalão  

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 

do 4.° Escalão________________________ ___________ .

Professor do 1 Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 

do 5.° Escalão __ ________________ _____

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 

do 6.° Escalão _________________ _ __________ _____

Professor do Ensino Primário Diplomado do I ® Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 2.° Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 5.® Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 6.° EscalãoCategoria/Cargo
Director

Subdirector

Chefe de Secretaria 

Pessoal Docente

Coordenador

Hnpcza
te^^Operári

Pessoal Administrai;

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 1Escalão

g
£

ci

8

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 2.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 3.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 4.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 5.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 6.° Escalão
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Quadr» de Pessoal Administrativo MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

K Categoria/Cargo Lugares 
Criados

AsseSsor Principal

fi primeiro Assessor _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

jo Assessor _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
| Técnico Superior Principal

í Técnico Superior Principal de I.’ Classe

Técnico Superior Principal de 2.a Classe

Especialista Principal

Especialista de L’ Classe

Especialista de 2.’ Classe

Técnico de l.a Classe

Técnico de 2.’ Classe

Técnico de 3.* Classe

Técnico Médio Principal de 1Classe 

Técnico Médio Principal de 2.a Classe 

Técnico Médio Principal de 3.° Classe 

Técnico Médio de L* Classe 

Técnico Médio de 2." Classe 

Técnico Médio dc 3.“ Classe 

Oficial Administrativo Principal

1. °Oficial Administrativo

2. °Oficial Administrativo

3. ° Oficial Administrativo 

Aspirante

Escriturário-Dactilógrafo
2

Tesoureiro Principal

Tesoureiro Principal de 1.• Classe 

Tesoureiro Principal de 2." Classe 

Motorista dc Pesados Principal 

Motorista de Pesados dc IClasse 

Motorista de Pesados de 2." Classe 

Motorista dc Ligeiros Principal 

Motorista dc Ligeiros de l.“ Classe 

Motorista dc Ligeiros de 2.’ Classe 

Telefonista Principal 

Telefonistadc l.aClasse 

Telefonista dc 2.* Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de l.° Classe 

Auxiliar Administrativo de 2." Classe 

Auxiliar de Limpeza Principal 

Auxiliar de Limpeza de 1.’ Classe 

Auxiliar dc Limpeza de 2.a Classe

2

2

0 o Encarregado

3

o r a
0 ■« V

Operário Qualificado dc 1." Classe 1

Operário Qualificado de 2.° Classe 2

Encarregado 1
0 Q u 

IIP Operário Não Qualificado dc 1.“ Classe 1

&

—__ Operário Não Qualificado 2

Despacho n.° 1520/14 
dc 15 de Setembro

Considerando o Despacho Interno n.° 256/GGPC/14, 

de 9 de Junho, que determina as quotas para o ingresso para 

o preenchimento de vagas existentes no quadro de pessoal do 

Sector da Educação na Província de Cabinda;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, e de acordo com o artigo 22.° do Decreto 

n.° 3/08, de 4 de Março, determino:
1. É homologado o Concurso Público para o ingresso 

de 97 (noventa e sete) professores para o preenchimento das 

vagas existentes no quadro de pessoal do Sector da Educação 

na Província de Cabinda.

2. O presente Diploma entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 22 de Julho de 2014.

O Ministro, Pinda Simão.

MINISTÉRIO DA GEOLOGIA E MINAS

Despacho n.° 1521/14
de 15 dc Setembro

Havendo a necessidade de se delegar poderes funcionais 
para a Celebração de Contratos de Aquisição de Bens e Serviços 
previstos nas alíneas c) e d) do artigo 3.° da Lei n.° 20/10, 
de 7 de Setembro — Lei da Contratação Pública, de modo a 
tomar céleres os respectivos processos e melhor atender às 
necessidades do funcionamento corrente do Ministério;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição 
da República de Angola, e de acordo com as disposições 
combinadas do artigo 12.° do Decreto-Lei n.° 16-A/95, 
de 15 de Dezembro, que define as Normas de Procedimento 
e da Actividade Administrativa, e do n.° I do artigo 20.° do 
Decreto-Lei n.° 12/94, de 1 de Julho, que regula o Regime 
Jurídico e Condições de Exercício de Cargos de Direcção e 
Chefia determino:

Artigo 1.°—São delegados na Secretaria Geral do Ministério 
de Geologia e Minas os poderes de:

a) Negociar em colaboração com as Direcçôes e Serviços 
Internos do Ministério o Contrato de Prestação de 
Serviços de Extensão às Províncias do Sistema 
Integrado de Licenciamento e Cadastro Mineiro 
(SILCAM), a ser fornecido pela empresa SATEC 
Angola, incluindo, designadamente: 

z. Assegurar-se do cumprimento das diferentes 
cláusulas, com o apoio das Direcçôes compe­
tentes do MGM;

0 Ministro da Administração do Território, Bornito de
^usa Baltazar Diogo.

0 Ministro da Educação, Pinda Simão.
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ii. Garantir o conhecimento do MGM relativamente 
à evolução da execução do trabalho, para efeito 
dos planos de pagamento aprovados.

b) Rubricar em nome do Ministério o referido Contrato 
negociado nos termos da alínea anterior.

Artigo 2 o — O disposto no artigo anterior não prejudica o 
poder de aprovação dos procedimentos pré-contratuais e das 
respectivas despesas pelo delegante, nos precisos termos dos 
artigos 32.° e 34.° da Lei da Contratação Pública.

Artigo 3.° — Os poderes ora delegados não são suscep- 
tíveis de subdelegação, salvo em caso de substituição e por 
impedimento ou ausência prolongada do delegado, situações 
em que a subdelegação deve ser previamente autorizada 
pelo delegante.

Artigo 4.° — A presente delegação de competências 

pode ser avocada ou revogada sempre que circunstâncias 

supervenientes o justifiquem, nos termos do artigo 16.% 

Decreto-Lei 16-A/95, de 15 de Dezembro.

Artigo 5.° — As dúvidas e omissões decorrentes da inter­

pretação e aplicação do presente Despacho são revolvidas por 

Despacho do Ministro da Geologia e Minas.

Artigo 6.° — O presente Despacho entra em vigor na data 

da sua assinatura.

Publique-se.

Luanda, aos 21 de Agosto de 2014.

O Ministro, Francisco Manuel Monteiro de Queiroz.


